
SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE 2019
Dê-se ao Projeto de lei complementar nº 61, de 2019, a seguinte redação:
“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE 2019

Modifica a redação da Lei Complementar nº 1041/2008.
Artigo 1º - Ficam acrescentados os Parágrafos 5º e 6º ao artigo 1º da Lei Complementar nº 1041, de 14 de abril de 2008, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - (...)

§ 5º - Não se aplicam as disposições dos incisos I e II do presente artigo nos casos em que o servidor tenha tido necessidade de extrapolar, pelas razões justificantes, os limites de ausências ou de horas diárias ali estabelecidos.

§ 6º - No caso de haver conflito de entendimento entre a alegação de necessidade do servidor e sua chefia imediata, o servidor será periciado pelo departamento médico oficial, que dirimirá a questão, sendo vedado o desconto de vencimentos relacionados às ausências ou atrasos decorrentes da controvérsia, enquanto decisão definitiva não for proferida.”

Artigo 2º - Ficam mantidos os termos do § 4º do artigo 1º da Lei Complementar nº 1041, de 14 de abril de 2008.

Artigo 3º - Fica acrescentado o inciso IV ao artigo 2º da Lei Complementar nº 1.041, de 14 de abril de 2008, com a seguinte redação:

“IV - de qualquer de seus ascendentes ou descendentes, dos ascendentes ou descendentes de seu cônjuge ou companheiro, e dos filhos de seus irmãos e irmãs.”

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei Complementar serão suportadas por dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a elasticidade interpretativa que alguns termos constantes do Projeto de Lei Complementar 61/2019 possuem, se faz necessário um substitutivo com o condão de tornar mais clara a redação de modo a não deixar margens interpretativas que possam prejudicar tanto seu andamento quanto sua devida e justa aplicabilidade.

Assim sendo, os termos “em qualquer caso” do §5º da propositura em análise, foi substituída por “artigo nos casos em que”, seguida de “o servidor tenha tido necessidade de extrapolar, ‘pelas razões justificantes’” em substituição à “extrapolar” tão somente, isso porque, as razões justificantes que constam do art. 1º da Lei Complementar em comento são justas e não podem correr o risco, por deficiência redacional, de serem subvertidas para outros fins, sejam eles quais forem, semelhante justificativa socorre a substituição do §6º.

A manutenção do §4º da Lei Complementar 1041/08 é justa e atende a princípios republicanos de igualdade e isonomia.

Ante o exposto, é o presente para apreciação.

Sala das Sessões, em 4/9/2019.
a) Douglas Garcia


